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  1- HISTÓRICO
O Externato “S. João” dirigiu ao Presidente deste Conselho pedido de convalidação da matrícula do aluno Ricardo Hermann Ploch Machado na 1ª série do 1º grau, em 1987, na Escola de Educação Infantil de 1º e 2° Graus e Ensino Supletivo "Ateneu Campinense"', efetuada sem idade legal.
Em 1988, o menor Ricardo cursou a 2ª série de 1° grau com bom desempenho e agora, no Externato "S. João", para onde foi transferido e sua matrícula feita à revelia da Del. CEE n° 13/84, o caso é enviado à DREC para ser analisado.
A Supervisora de Ensino, após analisar o histórico escolar daquele aluno, correspondente à 1ª série o 1° grau, declarou, que "Ricardo obteve um ótimo rendimento, tendo a nota máxima nos componentes curriculares da série, durante o 1° semestre.
A Divisão Regional de Campinas, analisando o caso
em questão, declarou: "Ricardo foi matriculado na 1ª série do 1°
grau na EEIPSG e Esc. de Ens. Supletivo "Ateneu Campinense", sem
a idade mínima legal exigida, sem atendimento ao disposto na Del.
CEE nº 13/84...” e sugere que os autos devam ser encaminhados ao
Conselho estadual de Educação.
Os autos do processo contêm os históricos escolares de Ricardo, um de 1987, quando ele cursou a 1ª série do  1° grau na EEIPSG e Ens. Supletivo "Ateneu Campinense" e outro do Externato "S. João", da 2ª série do 1º grau.
                Consta, ainda, a certidão de nascimento do aluno Ricardo,  na qual se verifica que ele nasceu a 09/01/81.
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Trata-se de mais um pedido de convalidação de atos escolares, por matrícula na 1ª série do 1° grau sem idade legal, que contraria a Lei Federal 5692/71 que preceitua:
“Artigo, 19 - para ingresso no ensino de 1° grau deverá o aluno ter,no mínimo,7 anos.
§ 1º - As normas de cada sistema disporão sobre a possibilidade de ingresso no ensino de 1° grau de alunos com menos de 7 anos de idade.
Este Colegiado, através da Del. CEE n° 13/64, estabeleceu a possibilidade de alunos de menor idade ingressarem no 1º grau, assim dispondo:

“Art, 3º - Poderão, ainda, matricular-se excepcio​nalmente na série de que trata o art. 1°, criança com idade  interior à prevista no artigo anterior, desde que a Escola que pretende efetivar a matrícula comprove a existência de vagas, após atendidos todos os pedidos das prioridades dos artigos anteriores.
         § 1° - Os pedidos de autorização deverão ser apresentados pela Escalo ao respectivo Supervisor de Ensino, instruídos com parecer favorável de especialista ou educador de reconhecida competência até 15 dias, após o início do ano letivo no es​tabelecimento de ensino.
A irregularidade de que se reveste o presente caso consiste, portanto, somente na extemporaneidade do pedido de matrícula inicial na 1ª serie, à vista da idade do aluno.
Em contato com o Externato"S. João” soubemos pela secretaria que Ricardo Hermann Ploch Machado está cursando, este ano, a 3ª série do 1° grau com bom rendimento escolar, embora tenha idade inferior à dos companheiros de classe.
Diante do exposto e das manifestações favoráveis autoridades preopinantes, sugere-se a convalidação da matrí​cula de Ricardo, feita na 1ª série do 1° grau, em 1987, na EEIFSG Ensino Supletivo "Ateneu Campinense".
  3 - CONCLUSÃO
À vista do exposto, convalida-se a matrícula  do menor Ricardo Hermann Ploch Machado na 1ª serie do 1º grau, em 1987, na Escola de Educação Infantil de 1° e 2º Graus e  Ensino
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Supletivo "Ateneu Campinense" de Campinas, bem como fica regularizada sua vida escolar.

                     S. Paulo, 24 de junho de 1.989
a) Consª. RAPHAELA CARROZZO SCARDUA
              Relatora
   *  *
'  i
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova,
 por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto do Relator.

         Sala "Carlos Pasquale" em 26 de julho de 1989.
a) Cons. Jorge Nagle

       Presidente
